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A liderança do PSDB elabo-

rou um relatório de 45 páginas 
onde afirma que o projeto da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para 1992 (LDO), enviado pelo 
governo ao Congresso, não 
atende ao artigo 165 da Consti-
tuição, porque não explicita as 
metas e prioridades do orça-
mento do próximo ano. Na ava-
liação do líder do partido, depu-
tado José Serra, o texto do go-
verno dedicou apenas seis linhas 
ao tema "metas e prioridades", 
ainda assim de forma vaga, e is-
so poderá criar problemas na 
elaboração da LDO/92. Para 
não desmoralizar o artigo 165 
da Constituição, o deputado en-
tende que a fixação das metas e 
prioridades em relação à LDO 
deve ser feita pelo Congresso. 

Embora o governo evite reco-
nhecer, de público, os erros da 
equipe econômica anterior, res-
ponsável pela elaboração do 
projeto da Lei das Diretrizes 
Orçamentárias, o atual secretá-
rio de Planejamento, Pedro Pa-
rente, em conversas reservadas, 
admite que o relatório do PSDB 
está correto em sua essência. Ou 
seja, do jeito como foi encami-
nhado ao Congresso, a LDO/92 
não cumpre o dispositivo cons-
titucional. 

"O Plano Plurianual 91/95 
serviu de base para o projeto da 
LDO. Mas, como o plano é 
muito precário, o projeto de lei 
da LDO não entrou nos deta-
lhes previstos pela Constitui-
ção", comentou o deputado 
Paulo Hartung (PSDB-ES). Pa-
ra Serra, é fundamental respei-
tar a Constituição, sob pena de 
desmoralizar os dispositivos que 
tratam da matéria orçamentária 
e financeira. "As metas, embora 

j constitucionalmente subordina- 

das ao Plano Plurianual 91/95, 
infelizmente pessimamente dra-
borado, devem, na sua escolha, 
levar em consideração as reás 
necessidades da nação", assina-
la o documento. 

Guerra do orçamento , 

A LDO é a primeira bataWa 
da chamada "guerra do orça-
mento". Este, na realidade, será 
apreciado apenas no segundo 
semestre. Entretanto, o projeto 
da LDO deve ser votado até o 
último dia de junho, pois, caso 
contrário, o Congresso não po-
de entrar em recesso. O PSDB 
está preocupado com a enxurra-
da de emendas que a cada ano 
surgem no momento da fixação 
do orçamento. O partido já ten-
tou, sem sucesso, fixar um limite 
de 30 propostas por parlamen-
tar. Em muitos casos, os c9n-
gressistas apresentam emendas 
apenas para satisfazer suas ba-
ses eleitorais, já sabendo, de an-
temão, que a proposta não será 
aprovada pelo relator. 

Entre os parlamentares, exis-
tem muitos ressentimentos én] 
relação à manutenção do depti-
tado João Alves (PFL-BA) co-
mo relator da LDO e do Orça-
mento. Alves praticamente veie 
se perpetuando nessa funçã6, 
desde a época do regime milite, 
mas a sua recondução foi apd(a-
da pela maioria formada por 
seu partido e pelo PMDB. 
relatório do PSDB mostra élà-
ramente que o orçamento préei-
sa ser austero, pois a estabiliM 
ção econômica não passa ai)è-
nas pelo discurso em torno d'o 
controle da inflação. O País rem 
que estabelecer suas prioridades 
e aplicar o orçamento de acordo 
com essas metas", assinalou re,- 
sé Serra. 


